
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.213 - RJ (2011/0088521-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU SESNI 

E OUTRO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ MENDES COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANOS AO ERÁRIO. EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DO TCU. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CPC, ART. 
541 E RISTJ, ART. 255 E AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DE 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO AO QUAL SE 
APONTA DIVERGÊNCIA. SÚMULA 284/STF.
1. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do 
RISTJ), bem como quando não há indicação com clareza e precisão, dos dispositivos de 
lei federal em relação aos quais haveria dissídio jurisprudencial. Incidência da Súmula 
284/STF. Precedente: AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU SESNI 

E OUTRO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ MENDES COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.884):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DANOS AO ERÁRIO. EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DO TCU. ART. 
535 DO CPC NÃO VIOLADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CPC, ART. 541 E RISTJ, ART. 255. 
RECURSOS ESPECIAIS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz, em síntese, que o dissídio jurisprudencial 

foi efetivamente demonstrado.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 1.8845-1.887): 

[...]

No tocante ao nobre apelo interposto pelo MPF, este também não merece prosperar. 
Isso porque, mostra-se deficiente a demonstração do dissídio jurisprudencial, o qual 
não se reveste dos requisitos previsto no art. 541 do CPC e no art. 255 do RISTJ. 
A divergência exigida não se satisfaz pelas simples transcrição de ementas, como fez 
o recorrente, mas exige a demonstração de similitude fática, o que não ocorreu neste 
recurso ao se aviar a alínea 'c' do permissivo constitucional. Ademais, sequer 
demonstrou qual o dispositivo de lei infraconstitucional teria sido violado ou 
afrontado, que daria ensejo à interpretação divergente. Súmula 284/STF. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento a 

ambos os recursos especiais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0088521-2 REsp 1.389.213 / RJ

Número Origem: 200551100004217

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU SESNI E OUTRO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ MENDES COSTA E OUTRO(S)
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU SESNI E OUTRO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ MENDES COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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